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RESUMO: Este estudo objetivou apresentar o juiz do trabalho e seu papel na sociedade. Para tanto, buscou-se as raízes do Direito Trabalhista em Roma e a chegada da Justiça do Trabalho em território brasileiro demonstrando suas mudanças até os dias atuais. Também é feito um breve apanhado histórico, destacando pontos relevantes na história do direito do trabalho, como a Revolução Francesa e Revolução Industrial. Logo após, mostra-se a formação de um juiz do trabalho e sua colaboração para a sociedade. Por fim, questiona-se a eventual influência das instituições políticas no fenômeno jurídico e como isso pode afetar o papel do juiz do trabalho.  
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ABSTRACT: This review had the objective of introducing the labor judge and his role in our society. For this purpose, we have searched the root of Labor Law in Rome and the arrival of Labor Justice in Brazilian territory, showing its changes until the current days. It is also done a historical catch, highlighting the relevant points in the history of labor law, as the French Revolution and the Industrial Revolution. Thereupon, it shows the formation of a labor judge and his collaboration to a society. At last, it is questioned the eventual impact of political institutions in the statutory phenomenon and how it can affect the role of the labor judge.
Keywords: Judiciary of Work; Labor Law; The judge’s development.

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
O trabalho tem por objetivo analisar o perfil do juiz do trabalho, sua atuação profissional e a influência da ética no exercício de sua atividade. É de tal importância que está elencado na Constituição Federal de 1988, trazendo em seu artigo 116, a previsão de que “Nas varas do trabalho, a jurisdição será exercida por um juiz singular.”

Foi abordado, o processo de criação da justiça do trabalho e do cargo do juiz trabalhista, destacando a evolução das prerrogativas desta função, conforme a história, tendo seu início no Império Romano.

Logo após, destacou-se o papel do juiz do trabalho na sociedade, mostrando sua importância e suas diversas funções através dos estudos e dados levantados na antiguidade mediante os meios antropológicos.

Teve grande relevância, ser analisado seus meios de atuação, destacando a colaboração à sociedade através da sua função na dinâmica da justiça brasileira, mediante sua forma de julgar diferentes indivíduos, buscando cumprir através da lei o seu dever.

Restou salientado, também, a formação de um juiz trabalhista, e a sua atribuição para com a sociedade, sendo assim, uma forma de valorizar o trabalho árduo que desempenha com dedicação. Essa autoridade, mesmo tendo um papel importante na sociedade, não se diferencia da rotina dos demais cidadãos.
Por fim, foi analisada a possível influência das instituições políticas, utilizando como base a literatura jurídica para trazer esclarecimentos sobre o tema. Também foi apresentada a discussão acerca da terceirização e como ela pode ser fruto de influência das instituições políticas no fenômeno jurídico.

Foi elaborado um artigo científico, através de pesquisa qualitativa, utilizando método dedutivo, tendo como técnica a revisão bibliográfica e levantamento de campo, para melhor entendimento do perfil e atuação do juiz do trabalho, foi realizada uma entrevista com o juiz Almiro Eduardo de Almeida. Tendo em vista a grande desigualdade em nosso país, é de suma importância o exercício do juiz trabalhista para a sociedade, cumprindo seu papel de ser justo para lados opostos.

1 A EVOLUÇÃO DO TRABALHO E DA FUNÇÃO DA MAGISTRATURA

O trabalho, desde as épocas passadas, mais especificamente nas ultimas três décadas, tem sido indispensável para o ser humano, tornando-os dependentes do trabalho para a sua sobrevivência e, também, um grande gerador de riquezas.
No decorrer disso, foi implantada, a Organização Internacional do Trabalho em 1919, tornando-se crescente o estabelecimento de órgãos jurisdicionais e a produção de normas de direito do trabalho pelos Estados, em países díspares como Inglaterra, Itália, Estados Unidos, França ou Austrália, em seguida, virou a maneira de serem resolvidas as questões sociais.

Foi instalada no Brasil, na década de 1922, a Justiça do Trabalho, na qual, influenciada através de crises e de uma guerra civil ideológica internacional, ora por ideologias de direita, ora por ideologias de esquerda, em um confronto que marcou dramaticamente essa "Era dos Extremos".
No que tange especificamente à instalação da Justiça do Trabalho, podemos entrever traços desse confronto ideológico de forças quando é enviado ao Congresso, em 1935, o anteprojeto da lei que instituiu e organizou essa Especializada (Decreto n. 1.237/1939): sucedem-se as discussões entre Oliveira Viana (sociólogo e jurista, consultor do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, um dos autores do anteprojeto) e o Prof. Waldemar Ferreira (relator na Comissão de Constituição e Justiça). Ferreira, como outros intelectuais na década de 1930, era desfavorável à implantação de uma Justiça do Trabalho no Brasil. Contrariamente a Viana, era partidário de um "individualismo jurídico" assentado "na idéia de contrato do Código Civil". Não acreditava que os conflitos trabalhistas necessitassem de "novos órgãos, novos processos, novos ritos e nova jurisprudência". Chegou a chamar de "fascista" o projeto de Viana. (FRANCO, apud, CARVALHO, 1991, vol. 4, nº7)

Sempre foi de suma importância a existência da Justiça do Trabalho, pelos seus meios de orientar e tentar conciliar trabalhador e empregador e de usar a justiça em prol disso. Mesmo quando pertencente ao Poder Executivo, quando surgiu, tinha a ideia de conciliação, quando passou a pertencer ao Poder Judiciário, em 1946, seguiu com o mesmo objetivo de fazer acordos, mas com uma ideia mais de justiça e julgamento, mesmo logo no início, quando era exercida pela Justiça Comum. (ALMEIDA, 2017)

1.1 Os primórdios do Direito do Trabalho

O Direito Romano era dividido em quatro fases: Monarquia, República, Principado, Dominato. Na qual, no período Monárquico, o Rei era o supremo do Estado, portanto, tudo era concentrado em suas mãos, tinha como exercício de sua função, exercer poderes como militares, religiosos, civis e administrativos, além disso, declarava guerra e celebrava a paz. Naquela época, havia um grupo de sacerdotes (pessoas que ocupavam um alto nível na escala social) que auxiliavam o Rei em suas funções jurídicas religiosas, era cabível a eles, mostrar ao Rei e aos cidadãos a forma correta de cumprir as obrigações religiosas, e eram considerados os depositários do saber jurídico, sendo qualificados, portanto, como intérpretes oficiais do direito. Segundo Mario Bretone, “são eles os primeiros juristas, na esfera humana e sagrada”. (BRETONE, 1998, p.88)
Com o passar do tempo, houve diversas ações revolucionárias da plebe para que a classe patrícia (aliado à decadência da figura do rei) obtivesse igualdade econômica e social, a fim de que o Rei não fosse capaz de suprir as exigências do Estado, transformando a estrutura de governo de Roma. O exercício do Rei não foi totalmente abolido, mas foi perdendo sua importância pratica, tendo que entregar alguns de seus poderes aos magistrados, assim, perdendo suas funções de soberania, realizando sua função, diretamente no âmbito religioso. “E depois, expulsos os reis, constituíram-se dois cônsules, nas mãos de quem se determinou por uma lei que o sumo direito se encontrasse.” (MARQUES, 2008, s.p)
Tendo em vista o desenvolvimento do Estado de Roma e a luta da plebe, surgiram outras magistraturas, onde o poder supremo compreendia os potestas e imperium. 
O potestas indica a faculdade de exprimir com a própria vontade, a que seria a vontade do Estado, criando para ele direitos e obrigações. Com o nascimento das magistraturas supervenientes o potestas se estende a todos os magistrados do período republicano. Por outro lado, o imperium representava a supremacia do Estado personificada na pessoa do magistrado e exige de todo cidadão ou súdito, devida obediência, mas que pode encontrar o seu limite nas garantias fundamentais da pessoa humana conferidas por uma lex publica. O poder de imperium reflete a possibilidade de comandar o exército (imperium militae), de requerer o parecer do Senado, apresentar a proposta de lei aos comícios, a faculdade de prender ou punir um cidadão culpável (coercitio) e administrar a justiça nos negócios privados. Os pretores, uma vez que exerciam a iusrisdictio, ou seja, administravam a justiça, também eram dotados do poder de imperium. Tal poder foi herdado do rei e, mais precisamente, da monarquia etrusca. (MARQUES, 2008 s.p)

Tratava-se de um poder soberano, que foi delimitado pelo ordenamento constitucional, que encontrava suas expressões no povo. O poder de imperium, não era exercido apenas pelos cônsules e pretores, mas também pelas magistraturas extraordinárias, que substituíam o consulado e estavam sempre em funcionamento.
2 O DIREITO DO TRABALHO NA SOCIEDADE ANTIGA E A IMPORTÂNCIA DO JUIZ 

O Direito do Trabalho ou Direito trabalhista, não é de formação recente, o trabalho propriamente dito é tão antigo quanto o próprio homem.

Em tempos antigos, mais precisamente na época pré-histórica, o homem era conduzido direta e amargamente pela necessidade de satisfazer a fome e assegurar sua defesa pessoal. Ele caça, pesca e luta contra o meio físico, contra os animais e contra seus semelhantes, tudo para garantir sua sobrevivência.

Muitas eras depois, temos como principal exemplo do trabalho na antiguidade – no Brasil até 1888 – a escravidão (4000 a.C). A mão de obra escrava, caracterizada pela submissão dos escravos aos seus senhores, era uma forma de trabalho, no entanto, não havia remuneração nem tampouco uma jornada de trabalho pré-definida. A relação do escravo com seu senhor era como de uma mercadoria com o seu comprador, não havendo os direitos trabalhistas de cada indivíduo. 

No início da Idade Média, o homem ainda era submisso. O trabalho escravo ainda estava presente, porém, pouco a pouco o trabalhador ganhou espaço na superfície da História, com uma característica nova, passou a ser reconhecido como cidadão e não mais como escravo, muito embora seus direitos subjetivos fossem limitadíssimos.

Em fase posterior, mas ainda dentro da Idade Média, verificamos um fato que se assemelha ao sindicalismo contemporâneo, surgiram naquela ocasião, e isso jamais ocorrera antes, em oposição, entidades representativas de produtos e de trabalhadores. Ambas se puseram frente a frente, em nome de interesses opostos. A luta de classes, a partir daí começou a ser deflagrada através de organizações representativas dos contendores como na era moderna do sindicalismo. (COSTA, 2009)
Na realidade, o Direito do Trabalho surge com a sociedade industrial e o trabalho assalariado. Com a Revolução Francesa foram suprimidas as corporações de ofício, tidas como incompatíveis com o ideal de liberdade individual da pessoa. No liberalismo, o Estado não deveria intervir na área econômica.

A Revolução Industrial, ocorrida no Século XVIII, foi a principal razão econômica que acarretou o surgimento do Direito do Trabalho, com a descoberta da máquina a vapor como fonte de energia, substituindo o trabalho abusivo da força humana. A necessidade de pessoas para operar as máquinas a vapor e têxteis impôs a substituição do trabalho escravo pelo trabalho assalariado. (COSTA, 2009)

Logo ao fim da primeira Guerra Mundial surge o chamado Constitucionalismo social, significando que nas Constituições seria incluindo à defesa de interesses sociais, ou seja, garantir os direitos trabalhistas.

A primeira Constituição que dispôs sobre o Direito do Trabalho foi a do México, de 1917. O seu artigo 123 estabelecia: a jornada diária de 8 horas; a jornada máxima noturna de 7 horas; a proibição do trabalho de menores de 12 anos; a limitação da jornada de menor de 16 anos para 6 horas; o descanso semanal; a proteção à maternidade; o direito ao salário mínimo; a igualdade salarial; a proteção contra acidentes no trabalho; o direito de sindicalização; o direito de greve, conciliação e arbitragem de conflitos; o direito à indenização de dispensa e seguros sociais. (CARIELO, 2013 s.p)

Com o surgimento do Direito do Trabalho, e com a sucessiva contribuição dos direitos trabalhistas, incluídos nas Constituições, foi possível estabelecer uma sociedade a qual se preocupa com a justiça social e com os direitos de cada um, tudo para sair de uma sociedade individualista. 

2.1 O Juiz na sociedade antiga

Não há relativamente uma data específica ou registro da primeira manifestação ou criação do cargo de juiz na história. Pode-se dizer que em situações de conflitos que surgem naturalmente, por consequência, alguém dedicado exclusivamente no julgamento de questões com o intuito de resolver problemas de uma forma democrática e justa surgiu pouco a pouco.

Os senadores em Roma, por exemplo, eram um grupo dedicado a esta função. Os quais exerciam a magistratura na Grécia e Roma antiga. A imagem foi construída aos poucos, e inicialmente, o juiz era percebido como um representante do divino, ou seja, sua decisão simbolizava a postura de um ser superior que via os casos de maneira neutra. O conceito evoluiu concomitantemente com a sociedade, de modo que o pensamento iluminista e o legado da Revolução Francesa contribuíram para uma mudança de paradigma: ao colocar o cidadão no centro, o juiz, que era parte da classe privilegiada, passa a ser um cidadão eleito por sua capacidade e aptidão para julgar casos imparcialmente. (CARIELO, 2013)

Outro exemplo do juiz na história se passa muito antes até mesmo do Império Romano o que apesar de não ser comprovado, alguns que o papel do juiz teve início nessa época, mas analisando o lado religioso, Moisés, cerca de 1300 a.C, já determinou quem seriam os juízes do seu povo, foram escolhidos homens capazes, tementes a Deus, dignos de confiança e que principalmente fossem desprovidos de qualquer forma de suborno, tudo com o intuito de julgar casos e resolver questões, e o mais incrível é que a lógica de sua organização persiste até hoje. (CARIELO, 2013)

Moisés criou essa estrutura em pleno deserto para organizar seu povo, cerca de 600 mil pessoas. Em uma época onde os Reis e Imperadores eram supostos deuses para o povo e ditavam o que era certo e errado, segundo a sua vontade. Moisés revolucionou o mundo Jurídico, não só com muitas leis, que vigoram até os dias atuais, mas com a criação da profissão fundamental, atualmente Juiz do Direito, para a resolução de problemas existentes na sociedade, além disso, criou a lógica da organização jurídica onde os casos mais difíceis seriam julgados por um órgão superior que na sociedade israelita seria ele próprio.

3 A COLABORAÇÃO DA MAGISTRATURA PARA A SOCIEDADE

Desde a vigência da constituição de 1824, nosso país passou por diversas alterações nos seus princípios basilares, no qual, a passagem por um modelo Liberal de Estado, que seguia um padrão não-intervencionista, chegou ao que cognominamos hoje de Estado Social de Direito. Essa inovação colocou a participação e a assistência do Estado na sociedade, intervindo e colocando valores nas decisões, garantidas também pela nossa constituição de 1988.

Mediante essas diversas transformações de princípios e novos direitos, o Poder Judiciário também alterou seu papel, deixando de ser um simples aplicador da lei nos padrões do liberalismo, para um desempenho maior a Justiça Social, no qual, o mais importante é adotar a solução mais adequada a obter os fins colimados, ou seja, não a solução formalmente mais coerente segundo as normas gerais e os conceitos abstratos do direito, mas os efeitos práticos do seu julgamento. “O juiz não esta obrigado a observar o critério da legalidade estrita na tomada de decisões, na qual muitas vezes, fundamentam-se em critérios de conveniência e oportunidade.” (ROCHA, 1995, p. 133)
Vivemos em um padrão Social, que procura sempre o bem-estar de toda coletividade, concedendo e garantindo direitos essenciais ao desenvolvimento humano, coligado a democracia, que garante a soberania popular no poder como meio de efetivação dos direitos previstos, ocupando o Judiciário um extraordinário papel de interpretar e impor os direitos fundamentais previstos na Constituição.

3.1 O juiz na aplicação e interpretação da lei em prol social
As ideologias e os modelos sociais aplicadas nos princípios até a chegada a um modelo constitucional social nos induz a dizer que não se pode mais falar em um juiz que se mantem parado no tempo, sem acompanhar a realidade, os avanços sociais e sem realizar a interpretação mais adaptada a lei para dela extrair a real finalidade do legislador. Embora haja um extenso rol de direitos e garantias sociais, o judiciário ainda carece devido a eficácia, que apesar de não ser seu o dever de implementar as políticas necessárias para efetividade dos direitos, sendo este o papel mais próximo do Poder Executivo, não se pode passar essa responsabilidade adiante simplesmente fechando os olhos, mas sim, utilizar dos meios legais e necessários para ir além de um poder meramente julgador. 

Para isso, a visão mais ampla do judiciário para o futuro, passa por uma mudança de mentalidade firmada apenas na regra formal escrita para uma noção ampla de todos os direitos, principalmente acerca dos princípios fundamentais e da realidade social, devendo o juiz, como representante do judiciário e responsável do seu dever de julgar, a competência de compreender a realidade e assumir seu papel na busca de uma sociedade mais justa e igualitária. (OLIVEIRA, 2009)
No Código de Processo Civil, artigo 140, versa que: “O juiz não se exime de decidir sob a alegação de lacuna ou obscuridade do ordenamento jurídico. Parágrafo único. O juiz só decidirá por equidade nos casos previstos em lei.” Ainda que não exista lei expressa prevendo aquela hipótese verificada nos autos, alegando lacuna ou obscuridade do ordenamento jurídico. Para tanto deverá valer-se da jurisprudência da doutrina estrangeira, que são os usos e costumes, mas isso, não lhe é dado deixar de arbitrar o conflito. (MANUS, 2016)
O juiz é a concretização da jurisdição e a este pertence à competência de julgar ações jurídicas na sociedade, no qual, tem como pilares inúmeros princípios. A tutela jurisdicional tem como finalidade, a pacificação social e a busca da justiça por meio das normas do Direito. O princípio da investidura fixa que a autoridade do magistrado seja regular e correta, e que junto à unicidade, o exercício da jurisdição seja distribuído de uma forma igualitária, não havendo distinção do tratamento pelas qualificações ou partes sujeitas a esse poder, tradução do princípio da inevitabilidade, que tem de encontro o dever do juiz de proferir decisões (princípio da indeclinabilidade). Ou seja, o juiz tem o dever de observar o processo quando provocado pelas partes, salvo exceções, respeitando o princípio da inércia (O princípio da inércia do juiz está estampado no Código de Processo Civil, em seu artigo 2º, assim descrito: "Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão quando a parte ou interessado a requerer, nos casos e formas legais.").
A Constituição Brasileira garante o Estado Social de Direito, com isso, o Poder Judiciário deve buscar a justiça comum, não apenas ser um mero aplicador da norma, como elucida José de Albuquerque acerca da função do magistrado:
O que lhe importa é adotar a solução mais apta a alcançar os fins colimados, ou seja, os efeitos práticos das decisões, e não a solução formalmente mais lógica, segundo as regras gerais e os conceitos abstratos do direito (...) não estando o juiz obrigado a observar o critério da legalidade estrita na tomada de decisões, as quais se fundamentam, muitas vezes, em critérios de conveniência e oportunidade. (ROCHA, 1995, p. 133)
A busca do bem-estar coletivo depende da garantia dos direitos fundamentais, pois são essenciais para o desenvolvimento humano. Em uma democracia, onde a soberania popular é enaltecida, não deveria ser diferente: o judiciário não só pode, como necessita agir de modo que todos esses direitos constitucionais sejam cultivados. (HUGO, 2017)
4 FORMAÇÃO ÉTICA/MORAL E A ATRIBUIÇÃO DE UM JUIZ TRABALHISTA
As normas éticas, são compostas por quatro características importantes para a formação de um indivíduo, são elas: Direito, Moral, Religião e Normas de Tratos Sociais (Tertium Genus). Todo o indivíduo tem a maioria desses valores.

O Direito foi feito para que houvesse ordem na sociedade, logo todo o indivíduo que queira viver em sociedade deve respeitar as leis (regras). A moral é muito importante para a formação da personalidade de cada um, muitas vezes ela pode ser coletiva. A religião é uma das principais formadoras de valores, pois todo indivíduo carrega consigo os dogmas religiosos e isto influencia muito nas atitudes na sociedade. Existem também as regras básicas que todos nós fazemos que se chama: Normas de Trato Social (normas de etiqueta e de como se comportar em sociedade).
  Para o juiz as normas éticas são muito importantes na sua formação, mas exclusivamente o Direito que dá a oportunidade de exercer a justiça, pois a ética e a moral tem um papel fundamental para a busca daquilo que se acha justo. (CALVET, 2012)

É fundamental em qualquer profissão ter ética, em tudo que a gente faz devemos agir eticamente, fazer o que é correto. Na maioria das vezes a gente sabe o que é correto e sabemos também quando estamos agindo errado. Qualquer atividade humana exige ética, se é uma atividade que interagimos com outra pessoa devemos agir de uma forma ética, na justiça isso é fundamental, pois ética e Direito estão muitos próximos, então sempre a atuação do juiz e do advogado tem que ser pautada pela ética. (ALMEIDA, 2017)

Para um bacharel tomar posse no cargo de Juiz do Trabalho é necessário, além da graduação no curso de Direito, a aprovação em um dos concursos mais difíceis e concorridos do país. Sem dúvida, apenas os mais preparados e dedicados conseguem alcançar esse objetivo. O concurso é composto de cinco fases, sendo as quatro primeiras eliminatórias. Caso o candidato reprove na quarta, deve iniciar um novo concurso a partir da primeira. Muitos desistem. A maioria dos aprovados passa após ter se submetido a vários concursos, alguns a mais de uma dezena.
Costumo dizer que o concurso público, mais do que um cargo ou uma possibilidade de salário melhor, é um projeto de vida, sobretudo familiar. Não se consegue nada sozinho, tudo é fruto de um trabalho conjunto de amor, perseverança, persistência e fé. (JOSÉ FILHO, 2008)

Após a aprovação, o novo magistrado inicia como juiz substituto, função que exercerá por mais de 10 anos, conforme progressão da sua carreira. Ao ser promovido para o cargo de juiz titular, é comum que precise mudar de cidade e não ganhará qualquer aumento salarial (artigo 656, p.3º da CLT). Mais responsabilidades e despesas, com o mesmo salário. Após oito ou dez anos na função de juiz titular, poderá alcançar promoção a desembargador, neste caso com aumento salarial de 5%. 

 Há muito folclore acerca das garantias e prerrogativas dos magistrados. No entanto, os juízes do Trabalho, assim como os juízes da Justiça Federal, não têm qualquer privilégio. São trabalhadores como outro qualquer, que retiram do seu trabalho o seu sustento e para sua família. Como todo cidadão brasileiro, para ter casa própria precisa poupar e pagar financiamento. Caso queria andar de automóvel ou fazer telefonemas, tem de comprar o seu próprio carro e telefone, assim como pagar os impostos e contas. O juiz vai ao supermercado e paga o que compra, paga escola dos filhos e tudo o mais que vier a consumir somente com o salário que recebe em razão da profissão que exerce. Caso queira manter-se atualizado, o magistrado precisa comprar os próprios livros também com o dinheiro do seu salário. Não há qualquer privilégio dessa natureza. 

Em síntese, a função do juiz é julgar eventuais conflitos que ocorrem na sociedade. Quando se sentem injustiçadas, as pessoas recorrem ao Judiciário para buscar seus direitos. A sociedade brasileira confia nos juízes, especialmente nos juízes do Trabalho, porque a justiça trabalhista é considerada a mais célere do país. Certamente a população quer que o seu processo seja analisado, estudado e decidido por um juiz estudioso e imparcial, que se dedique ao problema e busque a solução prevista na lei. 

É por esse motivo que a lei proíbe o juiz de exercer outra atividade que não a da judicatura e, caso queira, o magistério. 

Acredito que quem opte pela judicatura trabalhista terá um árduo trabalho pela frente, porém será imensamente retribuído e agraciado pela justiça social, com o fornecimento de uma ordem jurídica justa para aqueles que sacrificam as suas vidas por um lampejo de dignidade. Antes de tudo, e por trás da portentosa toga, você será um autêntico médico de feridas sociais. Sua sina é a cura da desigualdade. E seu remédio é a justiça da alteridade! (JOSÉ FILHO, 2008) 

O juiz exerce a sua função 24 horas por dia, todos os dias da semana. Sempre há um juiz de plantão para receber causas urgentes, que necessitam de decisão imediata para resguardar direitos. Por esse motivo, o magistrado não pode ter cartão de ponto e horário fixo. O magistrado deve ainda manter uma vida pública e privada ilibada, conforme determinação da Lei Orgânica da Magistratura.  

Com todas essas responsabilidades, decidindo muitas vezes acerca do trabalho de toda a vida de um empregado, bem como em razão da dificuldade para alcançar o cargo, a necessidade de estudo contínuo e restrições na sua vida privada, o juiz deve ser bem remunerado pelo Estado. 

A remuneração condizente com o cargo deve servir para atrair os melhores pensadores e estudiosos para a função de juiz. Acaso a remuneração não seja adequada, certamente os melhores escolherão outras funções e não terão interesse na profissão. São razões que justificam a tranquilidade financeira para a função, sem a qual acaba ficando preocupado sobre como fará no fim do mês para pagar suas contas. É necessário que o juiz seja tranquilo e sereno para julgar com saber e equidade.  Somente com o reconhecimento da sociedade da responsabilidade depositada sobre os juízes – bem como o reconhecimento do próprio Poder Executivo, seguindo o disposto na Constituição Federal – é que teremos um Poder Judiciário como almejado por todos os cidadãos: justo, imparcial e ágil. “Tenham como objetivo principal o ofício nobre e recompensador da judicatura trabalhista. Sejam mais do que meros juízes de suas vidas, sejam autênticos magistrados de suas virtudes! Vocacionem-se!” (JOSÉ FILHO, 2008)

5 INFLUÊNCIA DAS INSTITUIÇÕES POLÍTICAS NO FENÔMENO JURÍDICO

Diversos autores debruçaram-se sobre a possível influência das instituições políticas na produção de normas e em sua aplicação, aqui denominado como fenômeno jurídico.

Para Kelsen, o fenômeno jurídico, que representa o poder do Estado, é completamente jurídico, não sendo afetado por outras instâncias, como a política (DALLARI, 2005). Dessa maneira, sustenta Kelsen que:
Todas as peculiaridades do caso concreto - o caráter do juiz, a sua disposição, a sua filosofia de vida, e a sua condição física - são, é verdade, fatos essenciais para uma compreensão real dos encadeamentos causais. Mas eles não têm importância alguma para a estimativa das possibilidades quanto à decisão futura do juiz [...]. A única questão relevante é saber se o juiz aplicará o Direito (KELSEN, 2005, p. 251).

Ou seja, Kelsen não nega a influência que fatores externos à norma possam ter na atuação de um juiz, porém caso o juiz seja influenciado ao tomar sua decisão, ele não estará mais aplicando o Direito. Dessa forma, entende-se que para Kelsen a aplicação do Direito só é efetiva quando o juiz aplica a norma, não permitindo que influências externas mudem sua decisão.

Pode-se compreender que esse raciocínio também é aplicado às influências de instituições políticas, pois se o juiz ceder a eventuais pressões, ele acabará por desvirtuar a norma e, consequentemente, deixará de aplicar o Direito. Com respeito a isso, Kelsen (2005, p. 393) afirma que: "Os juízes [...] são, em geral 'independentes', isto é, estão sujeitos apenas às leis e não às ordens (instruções) de órgãos judiciários ou administrativos superiores". Nota-se aqui que Kelsen sustenta que a função dos juízes não está submetida ao que superiores hierárquicos determinem ou até mesmo membros de outros órgãos administrativos do Estado ou, em outras palavras, das instituições políticas constituídas.

É possível afirmar que o entendimento de Kelsen tem por base a teoria da separação dos poderes. Dallari (2005) demonstra, com apoio no pensamento de Montesquieu, que a teoria da separação dos poderes buscava retirar a possibilidade de uma mesma instituição criar e aplicar as leis da maneira como achar conveniente, garantindo a liberdade dos indivíduos e a eficiência do Estado.

A teoria da separação de poderes motivou a criação do sistema de freios e contrapesos (Dallari, 2005). O sistema de freios e contrapesos dividiu os atos do Estado em “atos gerais, que só podem ser praticados pelo poder legislativo, consistem na emissão de regras gerais e abstratas, não se sabendo, no momento de serem emitidas, a quem elas irão atingir” (DALLARI, 2005, p. 220). Dallari (2005) aponta ainda que também existem os atos especiais, praticados em geral pelo poder executivo e, quando abusivos ou lesivos a alguma parte, controlados pelo poder judiciário por meio de seus atos especiais também.

Nota-se que o sistema de freios e contrapesos buscava garantir a independência dos poderes do Estado na prática de seus atos, evitando a influência de fenômenos externos à função principal de cada poder. Sendo assim, o poder jurídico poderia atuar livre de pressões externas, principalmente das instituições políticas, centrando-se na tutela dos atos abusivos cometidos aos cidadãos.

Entretanto, na prática, o que se observa é a inexistência desse sistema. “A análise do comportamento dos órgãos do Estado [...] demonstra que sempre houve uma intensa interpenetração” (DALLARI, 2005, p. 221). Mesmo que o sistema de freios e contrapesos seja buscado pelo Estado e apareça no sistema legal, ele não consegue impedir a influência que os órgãos do Estado acabam tendo entre eles.

A visão de Kelsen é contraposta por diversos autores. Dallari (2005), citando Harold Laski, demonstra que Laski defende que o poder do Estado é exercido de modo a atingir certas finalidades. Para este autor, o poder do Estado não é, portanto, manifestado simplesmente nas normas jurídicas objetivas, mas está também na utilização de certas normas para atingir o que é considerado bom em determinadas épocas. Sendo assim, resta claro que, no pensamento de Laski, há influência das instituições políticas no fenômeno jurídico. Dallari (2005, p. 127) chega a afirmar que "não é possível estabelecer-se a nítida separação entre o jurídico e o político".

A visão de Dallari vai de encontro ao defendido por Kelsen. Segundo Dallari, "o Estado participa da natureza política, que convive com a jurídica, influenciando-a e sendo por ela influenciada [...]" (DALLARI, 2005, p. 128). Nota-se que a influência das instituições políticas defendida por Dallari também abre espaço para a influência da natureza jurídica na política do Estado, constatando-se que os fenômenos jurídicos também tentam influenciar as instituições políticas.

A esse respeito, salienta Mascaro que: “O fenômeno jurídico pode interpenetrar todos os demais na sociedade, mas, ao mesmo tempo, também é interpenetrado por todos os demais fenômenos. [...] A totalidade dos fenômenos sociais se comunica com o direito.” (MASCARO, 2015, p. 11).

Portanto, é impossível dissociar o fenômeno jurídico da influência que recebe de outras instâncias, inclusive das instituições políticas já que, como teorizado por Mascaro (2015), o fenômeno jurídico é uma manifestação dos fenômenos sociais, apesar de possuir forma específica, como a lei e as decisões de magistrados.

Recentemente, as discussões sobre mudanças na legislação trabalhista e a aprovação do Projeto de Lei 4308/1998 evidenciam a influência que as instituições políticas possuem no fenômeno jurídico.

A Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (ANAMATRA) deixa claro, em nota pública, como se dá a influência exercida pelas instituições políticas. Segundo a ANAMATRA, "A aprovação da proposta, induvidosamente, colide com os compromissos de proteção à cidadania, à dignidade da pessoa humana e aos valores sociais do trabalho previstos no art. 1º da Constituição Federal" (ANAMATRA, 2017, s.p.). Reforçando as ideias expostas pela ANAMATRA, a Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho (ANPT) também emitiu nota pública que traz outro exemplo da influência exercida no fenômeno jurídico. Para a ANPT, "A aprovação do PL 4302 também permitirá a terceirização irrestrita no serviço público, em clara burla à regra constitucional do concurso público" (ANPT, 2017, s.p.).

Assim, temos que duas associações de profissionais envolvidos com a seara trabalhista afirmam existir influência das instituições políticas no fenômeno jurídico. Cabe ressaltar que a influência, de acordo com a ANAMATRA e ANPT, ocorre na Constituição Federal, justamente o diploma que se encontra no topo da hierarquia legal brasileira.

O juiz do trabalho Almiro de Almeida considera inevitável a influência política em Aristóteles, citando que Aristóteles teorizava que somos animais políticos. Dessa maneira "a gente tem que tirar o que é de melhor da política" (ALMEIDA, 2017), pois para Almeida a influência política é inevitável.

Em princípio, Almeida (2017) destaca que a aplicação da lei já é resultado da política, pois a legislação é fruto de um debate político nas casas legislativas. Almeida (2017) cita inclusive que é "[...] contrário ao Jus positivismo, pois a ideia do Jus positivismo é abstrair, separar política e Direito eu acho que elas não se separam".

Apesar de Almeida considerar que a influência política no fenômeno jurídico possa ser positiva, o juiz reitera a visão exposta pela ANAMATRA e pela ANPT de que o projeto de lei de amplicação da terceirização "[...] é uma influência política e é uma influência política nefasta, porque a terceirização é uma das piores coisas que tem para o trabalhador" (ALMEIDA, 2017).

Percebe-se que a visão de Kelsen de não haver influência política no fenômeno jurídica está superada. Os exemplos mostrados de influência política pela ANAMATRA e ANPT demonstram que essa influência pode ser negativa, entretanto, as declarações do juiz do trabalho Almiro de Almeida esclarecem que a influência política pode vir a ser algo positivo para o fenômeno jurídico e que devemos conviver com isso, pois o homem é um animal político.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

De acordo com o exposto no trabalho, o Juiz do Trabalho exerce uma função importante na sociedade, tendo papel de destaque na garantia dos direitos dos trabalhadores.
As relações de trabalho tornaram-se mais dinâmicas e complexas, passando a reger a vida em sociedade. Como visto, a Revolução Francesa e a Revolução Industrial modificaram profundamente as relações de trabalho, fazendo surgir o trabalho assalariado e evidenciando a necessidade de regulamentação. A I Guerra Mundial também trouxe relevante influência com o Constitucionalismo e a garantia de direitos sociais. No Brasil, a criação da Justiça do Trabalho e sua progressiva emancipação, até se tornar uma área específica do Poder Judiciário, demonstra a relevância que a garantia de tais direitos adquiriu. 

O papel do juiz, desde tempos remotos, tornou-se cada vez mais relevante e exigente. A transformação do Estado brasileiro em um Estado Social de Direito é prova disso, pois o rol de direitos a ser garantido aumentou e, consequentemente, a relevância das decisões dos juízes responsáveis por essa atuação estatal, que é garantidora do bem-estar da sociedade e, na área trabalhista, da saudável relação entre os trabalhadores e empregadores. Assim, o juiz deve compreender a realidade e buscar uma sociedade justa e igualitária.

A vultosa responsabilidade supracitada exige formação sólida dos juízes do trabalho, pois são os profissionais responsáveis por avaliarem as demandas que chegarem até eles e julgarem quais direitos prevalecerão em uma disputa. Ressalta-se aqui também as influências políticas que um juiz do trabalho pode sofrer para proferir determinadas decisões, pois é possível que se encontre em uma situação em que deve suprimir certos direitos por entrarem em conflito com alterações legislativas.

Portanto, conclui-se que a Justiça do Trabalho brasileira evoluiu ao longo dos anos e o magistrado do trabalho toma, cada vez mais, papel de destaque na sociedade e deve buscar em sua atuação o bem-estar social e a imparcialidade nas decisões.
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APÊNDICE

1. Qual a importância da evolução do trabalho e da magistratura?

Magistratura do trabalho é importante para garantir o respeito e a efetividade dos direitos, que os direitos sejam garantidos. Porque, muitas vezes, como a relação é desigual, lá na realidade não se observa alguns direitos. Então a justiça do trabalho serve para garantir que se observem esses direitos.    
2. Que diferenças a Justiça do Trabalho atual tem das mais antigas?

A justiça do trabalho quando começou na década de 1922 ainda era a justiça comum, em 1932 foi criada uma justiça de trabalho mesmo. Ela pertencia ao poder executivo, não pertencia ao poder judiciário, então a principal finalidade na época era conciliar trabalhador e empregador e orientar, era um órgão do ministério do trabalho e não do poder judiciário. No inicio quando surgiu era muito mais orientação e conciliação e em 1946 até hoje passou a pertencer ao poder judiciário, então hoje tem mais essa ideia de justiça, de julgamento do que quando tinha lá na origem.

3. Qual a relação do Direito trabalhista com a área antropológica?

Uma relação total, pois tem muita relação com a antropologia, sociologia, filosofia. Porque nós vemos a natureza humana e principalmente os problemas da natureza humana, e ao mesmo tempo os problemas sociais, então tem tudo a ver com sociedade e antropologia.
4. Qual foi a contribuição do Juiz do Trabalho nas sociedades antigas? E nas atuais?

Acredito que o Juiz do trabalho contribui ajudando a evoluir a sociedade no sentido de buscar uma justiça social, de um estado mais social, de um estado mais democrático social. E ao cumprir a lei e fazer cumprir a lei o Juiz contribui nesse avanço, acho que é um avanço da sociedade no sentido de sair de um individualismo para uma ideia de aspecto mais social.
5. Quais os limites impostos pelo ordenamento jurídico, em relação à aplicação, ou não, da lei nas decisões proferidas?

O Juiz tem que aplicar a lei, mas antes de aplica-la, o Juiz tem que aplicar a constituição, a constituição seria nossa lei maior. Então se o Juiz verifica que alguma lei é inconstitucional, ou que venha violar a constituição, o Juiz tem o dever de afastar a aplicabilidade dessa lei em nome da constituição. Então digamos que o nosso limite, nosso Norte, horizonte é a constituição. E também junto com a constituição os princípios que orientam o direito do trabalho em especial o principio da proteção ao trabalhador, esse principio é fundamental do Direito do Trabalho, assim como no Direito Consumidor a ideia é proteger o consumidor no Direito do Trabalho a ideia é a proteção ao trabalhador. Claro que não a proteção sempre do reclamante não é isso, é a proteção da classe trabalhadora e às vezes para proteger um Direito Social eu acabo julgando em procedente uma ação, não é a ideia que o reclamante sempre vai ganhar na Justiça do Trabalho, é que os Direitos dos Trabalhadores devem ser respeitados.
6. Ética e moral, o quanto ela é importante para um Juiz?

É fundamental em qualquer profissão ter ética, em tudo que nós fazemos, devemos agir eticamente, fazer o que é correto. Na maioria das vezes, sabemos o que é correto e também quando estamos agindo errado. Qualquer atividade humana exige ética, se é uma atividade que interagimos com outra pessoa, devemos agir de uma forma ética, na justiça isso é fundamental, pois ética e Direito estão muito próximos.

7. Considera-se um Juiz mais positivista ou Naturalista?

No Direito do Trabalho não fazemos muito essa distinção, até tem essa distinção. No Direito do Trabalho tem uma distinção previa que é: se eu sou mais a favor do Trabalhador ou mais a favor da empresa. E eu me considero um Juiz a favor do trabalhador, não é sempre que o reclamante vai ganhar, não é isso, é que no interpretar a norma, no aplicar o Direito eu viso sempre à melhoria da condição social do trabalhador, que é o que manda a constituição no art. 7°. Então a minha ideia é essa, é a ideia da proteção do trabalhador. Essa é uma primeira classificação que divide os Juízes do Trabalho, a classificação do Jus Positivista e o Jus Naturalista digamos que é uma classificação secundaria para nós, claro que também pode ser adotada. Quanto a essa classificação Jus Positivista e Jus Naturalista, talvez eu seja mais Jus Positivista, não tenho certeza enquanto a isso. 
8. Quais as fontes do Direito que o Juiz utiliza? 

A principal é a constituição federal, em qualquer ramo do Direito a principal fonte é a constituição federal, depois disso, nós Juízes do Trabalho utilizamos muito a CLT (Consolidação das Leis do Trabalho) e depois Leis Esparsas, e tem varias outras leis que nós utilizamos subsidiariamente o Código Civil, Código de Processo Civil. No Direito do Trabalho os costumes têm uma certa importância também, normas coletivas que são as normas feitas pelos sindicatos que também são bastante utilizadas. Basicamente isso.  
9. Usa uma interpretação literal ou ligada aos fatos?

A interpretação literal é a primeira deles, tem que entender o que a leu ta dizendo, mas assim como ela é, a primeira é a mais básica, então não é necessário usar vários outros critérios de interpretação. No Direito do Trabalho o principio fundamental é o principio da proteção. Do principio da proteção decorre uma regra que é “in dubio pró operário”, no Direito Penal a o “in dubio pró réu” quer dizer que o Juiz está na dúvida ele favorece o réu, aqui no Direito do Trabalho quando se trata de interpretar as normas trabalhistas, se o Juiz estiver em dúvida quanto a interpretação, ele deve adotar uma interpretação mais favorável ao trabalhador, “in dubio pró operário”. Além desse, tem vários outros critérios de hermenêutica que são usados.

10. Existe influência política nas decisões da Justiça do Trabalho? Se sim, como acontece?

Com certeza, a política influi muito, agora inclusive estamos vivendo um momento político muito grave no Brasil que é a reforma trabalhista e previdenciária. Então quando a gente aplica a lei, a gente aplica o resultado de um, o que deveria ser um amplo debate político. E os Juízes do Trabalho, Advogados Trabalhistas que reconhecem a realidade do que se passa. Eu entendo que devem participar desse debate político, eu participo, faço greve, participo de movimentação, vou para rua. O trabalho do Juiz esta fortemente. E nesse aspecto eu sou totalmente ao contrario ao Jus positivismo, pois a ideia do Jus positivismo é abstrair, separar política e Direito eu acho que elas não se separam. Política e Direito não da para separar, o Direito não é só um resultado da política, mas ele ta sempre sofrendo interferências da política. Então julgo que sim, não somente no resultado porque aplicar o Direito é um resultado do debate político que o parlamento debate politicamente para fazer a lei, agora à reforma trabalhista ta sendo um debate político, então não é só o resultado, mas interfere diretamente também porque esse debate vem para dentro da sala de audiência, vem para dentro do processo, acaba vindo direto ou indiretamente. Então a interferência é total, não digo só uma interferência como não da para separar, não da para abstrair. 

11. O que pensa sobre o projeto de lei da terceirização? É possível afirmar que é uma influência política em um fenômeno jurídico? 

Com certeza, é uma influencia política e é uma influência política nefasta, porque a terceirização é uma das piores coisas que tem para o trabalhador. Um dos mais graves retrocessos que tem para o trabalhador é a ampliação da terceirização. 

12. Há maneiras de coibir a influência política, se existir? 

Não tem, como diz o Aristóteles o homem é um animal político, a gente tem que tirar o que é de melhor da política. 

13. A influência política pode ser positiva? 

Sim, pode ser positiva, por exemplo: o povo ir para rua protestar contra a reforma, protestar contra a terceirização. Os próprios parlamentares são contra esse retrocesso que é a terceirização e a reforma trabalhista, se posicionar politicamente contra. Não tem como separar a boa política da má política, a política tem aspectos positivos e negativos como tudo na vida. Então devemos nos posicionar.
__________________________________________________________________________________________
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